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Este pequeno livreto condensa em poucas páginas uma imensidão de resultados de pesqui-
sa da “sub-rede” da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (Rede 
Clima), dedicada a entender a importância e tendências dos serviços ambientais gerados 

por ecossistemas na Amazônia1. Composto de pesquisadores renomados, alunos e pós-doutores 
de várias instituições de importância na região (INPA, UNAM, UFAC, e ONGs significativas, entre 
outros), a sub-rede investiga temas cuja transversalidade com as ciências humanas e as políticas 
públicas merece destaque. Entre estes, as decisões relativas ao uso do solo (novo Código Florestal, 
CAR e outros mecanismos para grilagem), a política global do Clima com respeito aos projetos 
REDD+, MDL para hidreletricidade, e carbono no solo, e todo o investimento público em redes 
de transporte que permite a penetração da selva por populações de baixa renda, pecuaristas, 
sojicultores, garimpeiros e soldados de fortuna dos mais variados.

A aglomeração em um único lugar deste vasto leque de preocupações permite entender a ne-
cessidade de um conhecimento integral dos fatores que provocam a fragilidade dos ecossiste-
mas e dos seus serviços prestados à sociedade humana. Mais ainda, ter acesso à igualmente 
vasta coletânea de trabalhos do organizador Fearnside e seus colaboradores permite que os 
usuários desta súmula de conhecimento tenham possibilidade de mergulhar ainda mais nas 
suas interações e implicações para o futuro não somente dos ecossistemas em questão, mas 
do planeta que tanto depende dos saudáveis fluxos de serviços destes ecossistemas para sua 
sobrevivência como maior floresta tropical do mundo.

Embora o livreto em vários momentos mencione o importante valor dos bens e serviços gerados 
pela natureza para a economia humana, o texto não entra no marasmo de valorar tais benefícios 
em forma monetária, o que para este leitor representa um grande alívio. Já tem sido plenamente 
enunciada pela Economia Ecológica a incomensurabilidade entre valores associados a processos 
naturais e os commodities criados pelos homens (MARTINEZ-ALIER, 2015). Neste sentido, consi-
dero que a indicação em forma de quantificação biofísica da gravidade das perdas e das ameaças 
que as cercam para a estabilidade dos ecossistemas e as comunidades humanas tradicionais da 
região mais do que adequada para os propósitos desta publicação.

Boa leitura!   

Peter H. May, PhD
Professor Titular, CPDA/UFRRJ 

1 Cabe questionar o uso de “serviços ambientais dos ecossistemas”, pois o entendimento estabelecido pela Lei Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais dá como entendido que esses últimos são gerados pelos homens que praticam bons usos do solo que propiciam e 
ajudam manter a resiliência dos serviços ecossistêmicos, que é a Natureza que produz. Mas esta polêmica menor não detrai da importância 
da obra aqui transmitida.

Referência
MARTINEZ-ALIER, J. 2015. Economia ecológica. International Encyclopedia of the Social and 
Behavioral Sciences. Entry 91008, Elsevier, 2ª edição. Trad. Clóvis Cavalcani e Joseph Weiss.
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A Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais – Rede Clima, como 
iniciativa do atual Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) (à época Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia), através da Portaria nº 728, de 20 de novembro de 2007, foi 

idealizada tendo como objetivo principal a geração e disseminação de conhecimentos sobre as 
mudanças climáticas globais, incluindo a produção de informações para formulação de políticas 
públicas, além de dar apoio à diplomacia brasileira nas negociações internacionais sobre o tema. 
Em 2009, foi incluída como um instrumento de implementação da Política Nacional sobre Mu-
dança do Clima (PNMC), previsto no artigo 7º da Lei nº 12.187/2009.

Nesse contexto, a Rede Clima tem como objetivos específicos: (i) gerar e disseminar conhecimentos 
e tecnologias para que o Brasil possa responder aos desafios representados pelas causas e efei-
tos das mudanças climáticas globais; (ii) gerar cenários futuros globais e regionais de mudanças 
climáticas através de técnicas de modelagem do sistema terrestre; (iii) produzir dados e informa-
ções necessárias ao apoio da diplomacia brasileira nas negociações sobre o regime internacional 
de mudanças do clima; (iv) realizar estudos sobre os impactos das mudanças climáticas globais e 
regionais no Brasil com ênfase nas vulnerabilidades do País às mudanças climáticas; (v) estudar 
alternativas de adaptação dos sistemas sociais, econômicos e naturais do Brasil às mudanças cli-
máticas; (vi) pesquisar os efeitos de mudanças no uso da terra e nos sistemas sociais, econômicos 
e naturais nas emissões brasileiras de gases que contribuem para as mudanças climáticas globais; 
(vii) contribuir para a formulação e acompanhamento de políticas públicas sobre mudanças climá-
ticas globais no âmbito do território brasileiro; (viii) contribuir para a concepção e a implementação 
de um sistema de monitoramento de alertas de desastres naturais para o país; (ix) realizar estudos 
sobre emissões de gases de efeito estufa em apoio à realização periódica de inventários nacionais 
de emissões de acordo com o Decreto nº 7.390 de 9 de dezembro de 2010; (x) promover a integra-
ção das pesquisas realizadas pelas sub-redes da Rede Clima de forma transversal; (xi) contribuir 
para a concepção e implementação de sistemas observacionais para detecção de impactos das mu-
danças climáticas, atribuição de suas causas e de seus efeitos nos sistemas humanos e naturais; e 
(xii) apoiar os trabalhos do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas. 

A Rede Clima envolve dezenas de grupos de pesquisa em universidades e institutos. Estas estão dis-
tribuídas nas diversas regiões do país, o que provê capilaridade para a Rede, assim como potencializa 
a transferência e a difusão das informações geradas. Está estruturada em 15 sub-redes temáticas, a 
saber: Agricultura, Biodiversidade e Ecossistemas, Cidades e Urbanização, Desastres Naturais, De-
senvolvimento Regional, Economia, Energias Renováveis, Modelagem Climática, Oceanos, Políticas 
Públicas, Recursos Hídricos, Saúde, Serviços Ambientais dos Ecossistemas, Usos da Terra e Zonas 
Costeiras. Também desenvolve pesquisas transversais, por meio de projetos integrativos, tais como: 
Segurança Hídrica, Alimentar e Energética (PI SHAE) e Segurança Socioambiental (PI SSA).

Em dezembro de 2021, através da Portaria MCTI nº 5.434, foi determinado que a Rede Clima, 
dentre outras finalidades, passaria também a subsidiar o planejamento do Estado com relação 
às demandas sobre as mudanças climáticas, em especial aquelas relacionadas aos estudos de 
impactos, adaptação e vulnerabilidade para sistemas e setores relevantes, tais como a detecção 
e atribuição de causas; entendimento da variabilidade natural versus mudanças climáticas de 
origem antrópica; ciclo hidrológico e ciclos biogeoquímicos globais e aerossóis; capacidade de 
modelagem do sistema climático; estudos de impactos, adaptação e vulnerabilidade para siste-
mas e setores relevantes, quais sejam: agricultura e silvicultura, recursos hídricos, biodiversida-
de e ecossistemas, zonas costeiras, cidades, economia, energias renováveis e saúde; e desenvol-
vimento de conhecimento e tecnologias para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.

O posicionamento da Rede Clima como organização-chave no subsídio de informações à tomada 
de decisão do governo federal se evidencia, também, em ações relacionadas: (a) à elaboração do In-
ventário Nacional de Gases de Efeito Estufa (GEE); (b) à elaboração do Plano Nacional de Adaptação 
à Mudança do Clima (PNA); (c) ao desenvolvimento, atualização e verificação das metas assumidas 
no Acordo de Paris (NDC); (d) à avaliação de vulnerabilidade e riscos às mudanças ambientais e cli-
máticas dos diferentes biomas brasileiros e de áreas específicas; (e) à participação como membro 
da Rede Internacional de Centros de Excelência e Think Tanks para a Capacitação sobre Mudanças 
Climáticas (The International Climate Change Centre of Excellence and Think Tanks for Capacity Building - 
INCCCETT 4CB); (f) à parceria científica estabelecida com o InterAmerican Institute for Climate Change 
Research (IAI) (g) à sua inclusão (e do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas - PBMC) como or-
ganismos nacionais responsáveis por subsidiar o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima (FBMC), 
conforme Decreto n° 9.082, de junho de 2017; (h) à contribuição ao Plano de Ação em CT&I para 
o Clima, o qual servirá de base para a melhoria do Plano Plurianual, através da revisão das metas; 
(i) à colaboração e participação no processo de implementação no Brasil dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS); (j) à contribuição para atualização Inventário Nacional de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa – Setor Agricultura e Energia (sub-redes de Agricultura e Energias Re-
nováveis, respectivamente); (k) à participação e elaboração dos textos relacionados às mudanças 
climáticas para Diagnóstico Brasileiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos, que vem 
sendo elaborado pelo Painel Brasileiro de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos – BPBES; e (l) 
às contribuições com o Ministério do Meio Ambiente no capítulo de Biodiversidade e Ecossistemas 
do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima; às contribuições e parcerias com o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade na avaliação da vulnerabilidade de unidades de 
conservação frente às mudanças climáticas; participando como ator-chave nas discussões sobre 
International Linking Climate Change and National Accounting – capitaneadas pelo PNUD, IPEA, IBGE, e 
outros órgãos da administração pública brasileira.

Outra importante contribuição da Rede Clima foi à coordenação e outras atividades científicas 
relacionadas à elaboração da 4ª Comunicação Nacional para UNFCCC (4CN). E, por solicitação 
do MCTI, a Rede Clima coordenará cientificamente a elaboração da 5ª Comunicação Nacional do 
Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (5CN).

No início de 2023, vinculado à Rede Clima, houve a aprovação e implantação do SiMAClim - 
Centro de Síntese em Mudanças Ambientais e Climáticas (https://simaclim.com.br/), que vai gerar 
informações e preencher lacunas de conhecimento científico nacional criteriosamente identifi-
cadas. O projeto, estruturado pela área de clima do MCTI, será implementado pela Rede Clima a 
partir da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 

Em meados de 2023, a Rede Clima assume assento no Comitê Interministerial sobre Mudança do 
Clima (CIM). A ação foi formalizada em decreto presidencial (Decreto nº 11.550, de 5 de junho de 
2023), com o objetivo de aproximar a ciência dos tomadores de decisão e contribuir para a defini-
ção das políticas públicas. O CIM é a instância responsável por acompanhar a implementação das 
ações e das políticas públicas relacionadas à Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 
no âmbito do governo federal.

Em suma, a Rede Clima atua como braço científico em diversas iniciativas desenvolvidas pelo 
MCTI, agregando significativa contribuição de cunho científico. As contribuições da Rede Clima 
permitem apoiar e subsidiar o Estado brasileiro nas tomadas de decisão relacionadas ao tema.
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Introdução

A  sub-rede Serviços Ambientais dos Ecossistemas tem como objetivo geral a geração e 
interpretação de informações sobre os serviços ambientais, também conhecidos como 
“serviços ecossistêmicos reguladores” ou “serviços ecossistêmicos não provisionadores”. 

Esses serviços são funções de ecossistemas que não sejam a produção de bens físicos, como 
madeira ou pescado, mas sim a estabilização climática e o fornecimento de outros benefícios 
importantes para a população humana. Os estudos veem como esses serviços estão sendo amea-
çados e perdidos, e como o valor dos danos decorrentes do agravamento dessas perdas reiteradas 
poderia ser revertido para incrementar as políticas públicas e o comportamento dos atores locais. 
O enfoque principal é sobre a Amazônia. Os estudos fornecem informações para responder às 
perguntas: “Qual é a magnitude dos serviços ambientais providos pela floresta amazônica e, 
implicitamente, os benefícios de evitar a perda dessa floresta?” e “Quais são os efeitos de deci-
sões políticas, tais como a criação de áreas protegidas e a construção de rodovias, barragens e de 
outras obras de infraestrutura?”.

Estudos incluem a modelagem de mudanças do uso da terra e estimativas de estoques e fluxos 
de carbono derivados da biomassa viva, necromassa e solo na Amazônia, incluindo as emissões 
provenientes do desmatamento, das hidrelétricas, da exploração madeireira e de incêndios flo-
restais. Também é considerado o comportamento de vários tipos de atores em termos da sus-
tentabilidade e o impacto das mudanças de uso do solo que eles provocam na região. Os estudos 
também olham os diversos problemas, tanto práticos como teóricos, relacionados à mitigação do 
aquecimento global buscada por meio da Redução de Emissões do Desmatamento e Degradação 
Florestal (REDD+). A preocupação apresentada recai especialmente sobre o atual surto de des-
matamento no sul do estado do Amazonas e o potencial para espalhamento nas áreas afetadas 
pela proposta de reconstrução da rodovia BR-319 e suas estradas laterais planejadas na região 
“Trans-Purus” entre o rio Purus e a fronteira com o Peru.

Os ecossistemas brasileiros desempenham papéis na manutenção da estabilidade climática, e 
esses papéis representam serviços ambientais de grande valor à nação e, no caso de evitar o 
aquecimento global, ao mundo. Além dos seus papéis climáticos, tais como a reciclagem de água 
e a estocagem de carbono, os ecossistemas fornecem outros serviços ambientais, principalmente 
por meio da sua biodiversidade. A quantificação dos serviços ambientais na área climática e o 
entendimento das implicações de diferentes políticas públicas em termos de perdas ou ganhos 
desses serviços representam contribuições basilares à tomada de decisão. A possibilidade de 
aproveitar o valor desses serviços lhes confere um papel social além daquele dos serviços em 
si. A sub-rede mantém uma ligação forte com o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia dos 
Serviços Ambientais da Amazônia (INCT–Servamb) na sua missão de reduzir as incertezas na 
quantificação dos serviços ambientais da Amazônia, especialmente no tocante a carbono e água, 
e na missão de desenvolver cenários capazes de interpretar os custos e benefícios de diferentes 
decisões em termos desses serviços.

O grupo conta com os (as) pesquisadores (as) Philip Martin Fearnside (Coordenador), do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), Paulo Maurício Lima de Alencastro Graça (INPA), 
Reinaldo Imbrozio Barbosa (INPA), Sonaira Souza da Silva (Universidade Federal do Acre - UFAC), 
Irving Foster Brown (UFAC e Woodwell Climate Center), e Patrícia Fernanda Pinho (Universidade 
de São Paulo - USP) e os (as) bolsistas (presentes e passados) Euler Melo Nogueira, Camila Julia 

Pacheco Ramos, Frederico Otávio Fonseca, Luzia Correa Dunnemann, Sandra Celia Tapia Coral, 
Heberton Henrique Dimas de Barros, Moara Almeida Canova Teixeira  e Aurora Miho Yanai Nas-
cimento. 

A atuação do grupo nos diferentes temas que afetam os serviços ambientais dos ecossistemas 
está resumida nas páginas a seguir.
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Serviços ambientais

Abase teórica da valoração e da contabilidade dos serviços ambientais é fundamental a 
qualquer política instituída com vistas a se pagar ou a se compensar por esses serviços. 
Diferentes métodos de cálculo levam a resultados muito mais divergentes do que dife-

renças relacionadas a incertezas nos dados e estimativas sobre quantidades físicas, tais como a 
quantidade de carbono na floresta amazônica. Métodos baseados em carbono estocado tendem 
a favorecer povos tradicionais, enquanto métodos baseados em fluxos, emissão e captura de car-
bono tendem a favorecer pecuaristas e outros grandes desmatadores.

Indutores (drivers) do desmatamento

E ntender as causas do desmatamento é fundamental para qualquer política para diminuir 
a perda de floresta amazônica e a consequente perda dos seus serviços ambientais. A sub-
-rede tem investigado os diversos indutores de desmatamento e degradação. A abertura e 

melhoria de estradas é um dos grandes impulsores desses processos.

Estradas

Estradas são um dos principais propulsores do desmatamento, e as estradas planejadas na região 
implicam grandes áreas de desmatamento futuro. A decisão de construir ou melhorar uma estra-
da é tomada pelo governo, que tem pouco controle sobre a maior parte dos eventos que se seguem 
depois, pois esses são fruto de decisões individuais dos milhares de atores que vão migrar pela 
estrada, ocupar áreas e desmatar.

A rodovia BR-319 (Manaus-Porto Velho) é de especial preocupação, pois liga o arco do desma-
tamento a grandes áreas de floresta ainda em pé. A estrada foi originalmente construída em 
1972-1973, oficialmente inaugurada em 1976, e abandonada pelo Ministério dos Transportes 
em 1988. O Ministério das Comunicações manteve a estrada minimamente para ter acesso a uma 
cadeia de torres de micro-ondas, mas sem condições para ônibus ou outras formas de transporte 
que permitissem a migração. 

Em 2015, um programa de “manutenção” foi iniciado, sem licenciamento federal, levando a uma 
gradativa melhoria da estrada. A proposta de “reconstrução” da estrada exige licenciamento 
federal, e a Licença Prévia (a primeira das três licenças necessárias) foi aprovada pelo Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) em 28 de julho de 
2022. A reconstrução levaria a um aumento substancial de perda de floresta devido à migração 
de agentes de desmatamento a partir de Rondônia. Esses impactos na Amazônia central e norte, 
incluindo Roraima, fora da área oficialmente considerada de “influência” da proposta rodovia, 
agravariam em muito o impacto ambiental da obra. Outras estradas planejadas para ligar à BR-
319, tais como a AM-366, abririam a vasta área de floresta no oeste do estado do Amazonas.

Commodities

A produção de commodities, tais como carne bovina e soja, é outra grande causa do desmatamen-
to. O Brasil já é o maior exportador do mundo dessas duas commodities, e a busca desenfreada 
por atender a toda a demanda futura geraria um desmatamento que se voltaria contra a própria 
produtividade no campo, conforme se lê nos demais tópicos desta publicação. O Brasil exporta 

enorme quantidade de carne e soja, fazendo com que seja falacioso o discurso de que permitir 
mais desmatamento é necessário para que a população brasileira não passe fome. Também é 
irrelevante para a fome mundial em geral, sendo que a grande maioria dos famintos do mundo 
está nesta condição por falta de dinheiro para comprar a comida ou por bloqueios causados por 
conflitos. Também, carne bovina e soja têm papeis mínimos nas dietas da maior parte das popu-
lações no mundo nessa situação.

Expansão urbana

A população da Amazônia brasileira é altamente urbanizada, um fato normalmente omitido do 
discurso político sobre os “25 milhões” de habitantes na região.  Cidades têm gerado um impacto 
significativo sobre o desmatamento em seus entornos, devido à expansão de suas  áreas urbanas. 
Por exemplo, Manaus, a maior cidade da região, está em rápida expansão e deve aumentar ainda 
mais com a  migração proveniente da rodovia BR-319, se for reconstruída.

Assentamentos

Os assentamentos, que já totalizam mais de 3.000, contribuem significativamente para o desma-
tamento amazônico. Essas áreas são criadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) como maneira de solucionar o problema social de uma grande população de agri-
cultores sem terra. No entanto, nossas pesquisas documentam a deturpação desta finalidade por 
uma maciça concentração fundiária, com os lotes dos assentados sendo comprados por atores 
mais capitalizados, normalmente provenientes de outros lugares, e os pequenos lotes sendo 
manejados como fazendas de pecuária médias e grandes. Essa substituição da população nos 
assentamentos leva a mais desmatamento, e, também, implica na migração dos assentados que 
venderam as suas terras, levando a uma nova onda de invasão e desmatamento em novas frontei-
ras. Já há migração dos assentamentos em Apuí e Matupí, na rodovia Transamazônica (BR-230), 
no sul do estado do Amazonas, para a área de Vila Realidade, na rodovia BR-319, e é provável que 
essa migração também aproveite a abertura de novas áreas no oeste do estado do Amazonas pela 
AM-366 e outras estradas planejadas para ligar à BR-319.

Grilagem de terra e especulação imobiliária

O desmatamento na Amazônia não ocorre somente pelas causas normalmente consideradas em 
análises econômicas, que, geralmente, são focadas sobre o lucro a partir da venda de produtos da 
agropecuária. Outras causas incluem o estabelecimento de posse da terra, inclusive por meio da 
“grilagem”, ou a apropriação ilegal de grandes áreas de terras públicas, frequentemente visando 
a uma futura subdivisão e venda ou arrendamento para madeireiras e fazendeiros pecuaristas. 
Outra causa é a especulação imobiliária, sendo que a rápida valorização da terra pode render 
fortunas para quem compra terra barata e vende depois a preços maiores. Uma provável causa 
adicional está na hipótese de a transação imobiliária servir para lavagem de dinheiro obtido atra-
vés de uma grande variedade de atividades ilegais. Em todos os casos, o desmatamento é uma 
parte central do investimento do ator, pois segura a posse da terra, facilita a legalização das áreas 
reivindicadas e aumenta o valor de venda da terra. A pastagem é o uso da terra mais barato para 
implantar após o desmatamento, e é a pecuária bovina que predomina nessas áreas. Os inves-
timentos muitas vezes vêm de fontes urbanas ou externas, ao invés da produção das atividades 
agropecuárias. A expectativa de lucro especulativo aparentemente desempenha um papel im-
portante, como indicado por agentes de desmatamento na região de Apuí, no sul do estado do 
Amazonas. 
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Indutores (drivers) de degradação florestal

Uma floresta que é alterada, mas continua sendo uma floresta, ou seja, não é eliminada por 
desmatamento, é considerada “degradada” quando a alteração reduz a sua utilidade para 
a população humana, sobretudo os seus serviços ambientais. Geralmente isso é indicado 

pela perda de biomassa, o que reduz o estoque de carbono e, também, é indicativo de perda de 
outras funções. Dois dos principais drivers (indutores) disso são a exploração madeireira (legal 
ou não) e os incêndios florestais. Esses indutores interagem, e os incêndios devem aumentar 
com a continuação do aumento das intensas secas e ondas de calor causadas pelas mudanças 
climáticas e pelo espalhamento de ocupação humana, que resulta em mais pontos de iniciação 
de incêndios.

Exploração madeireira

A exploração madeireira degrada a floresta diretamente pela retirada dos troncos de grandes 
árvores e pelos danos colaterais à floresta causados durante a extração. Grandes áreas são ex-
ploradas na Amazônia, chegando a ser maiores do que as áreas desmatadas anualmente. Muita 
exploração é ilegal, e causa maior dano à floresta comparado à exploração sob manejo florestal 
quando esta é feita conforme a legislação. No entanto, mesmo o manejo legal danifica a floresta, e 
há diversas indicações de que o manejo como é praticado não é sustentável. A exploração madei-
reira, seja legal ou não, fragiliza a floresta para a entrada e propagação de incêndios florestais. A 
exploração madeireira deixa os galhos das árvores colhidas na floresta, além das árvores mortas 
por danos colaterais; essa madeira morta representa lenha para um incêndio potencial em uma 
seca subsequente. A exploração também deixa buracos na copa da floresta, permitindo a entrada 
de sol e vento e, portanto, secando mais o sub-bosque da floresta. Um estudo da sub-rede, lide-
rado por Paulo Barni (2021), sobre áreas incendiadas durante a seca do El Niño de 2015-2016, 
demonstrou que a exploração de madeira tende a aumentar a área atingida pelo fogo, além de 
aumentar a intensidade do fogo e, por consequência, aumenta a mortalidade das árvores. A perda 
de biomassa é maior que o dobro da perda causada pela exploração madeireira em si.

Fogo

Incêndios florestais representam um risco para os estoques de carbono na floresta. A probabili-
dade de incêndios pode aumentar significativamente em função de aumentos de frequência de 
secas de origem de El Niño (tipo 1997/98) e de aquecimento no Atlântico (tipo 2005), levando à 
emissão de quantidades bem maiores de gases de efeito estufa.

Os incêndios florestais na Amazônia já estão se tornando mais frequentes e afetando maiores 
áreas, como mostrado na parte leste do estado do Acre. A área total de cicatrizes de incêndios foi 
36 vezes maior nos 16 anos após o ano 2000, comparada aos 16 anos antes de 2000. A frequência 
aumentou de aproximadamente um episódio a cada dez anos (período de 1984 a 2004) para um 
a cada cinco anos (período de 2005 a 2016). Com previsões de clima mais quente e de avanço do 
desmatamento, os incêndios florestais tendem a ser mais intensos e frequentes.

Estudos da sub-rede sobre áreas incendiadas no Acre, liderados por Sonaira da Silva e Leonar-
do Ziccardi, mostraram que incêndios favorecem a dominância de bambu do gênero Guadua, 
conhecido como “taboca”, nas florestas no sudoeste da Amazônia. Esse bambu cresce sobre as 
árvores, atrapalhando seu crescimento, quebrando seus galhos e matando, por fim, as árvores. A 
área dominada por bambu está aumentando no Acre, diminuindo a biomassa florestal e aumen-
tando a suscetibilidade aos incêndios.

Figura 1: Incêndio florestal em Roraima durante o El Niño de 2003. A linha de fogo se desloca lentamente, matando muitas 
árvores. Na primeira vez que uma floresta é atingida por incêndio, as chamas são curtas como neste caso, mas em incêndios 
subsequentes haverá mais madeira morta como combustível, e as chamas são mais compridas e quentes e matam mais árvores.

Figura 2: Cicatrizes de incêndios florestais em áreas queimadas uma, duas e três ou mais vezes no leste do Acre entre 1984 e 
2016.

Foto: R.I. Barbosa.

Mapa: S.S. da Silva.



22 23

Figura 3: Árvore morta por incêndio no Acre na seca de 2005, com bambu do gênero Guadua ‘trepando’ na árvore morta.

Figura 4: Lianas em floresta amazônica perto de Manaus. O crescimento das lianas é mais estimulado pelo maior teor de CO2 
atmosférico e essas espécies são mais competitivas que as árvores em condições climáticas mais secas.

Figura 5: Aumento de lianas nas parcelas do Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF), perto de Manaus. O 
aumento está ocorrendo em toda a floresta, mas é maior na borda da floresta, onde o microclima é mais seco.

Foto: P.M. Fearnside.

Foto: P.M. Fearnside.

Fertilização por CO2

Aameaça da “savanização” da Amazônia representa um dos mais temidos impactos em po-
tencial das mudanças climáticas. Isso implica na transformação da floresta amazônica em 
um ecossistema não florestal, de biomassa baixa, com porte semelhante a uma savana, 

embora de biodiversidade pobre comparada com uma savana natural. Um modelo climático 
(HadCM3LC), lançado em 2000 pelo Centro Hadley do Escritório Meteorológico do Reino Unido, 
indicou a continuação das tendências de aquecimento global levando a uma savanização maciça 
na Amazônia antes do final do atual século. Em 2013, um novo modelo (HadGEM2-ES) foi lançado 
pelo mesmo grupo de modeladores, indicando a floresta amazônica sobrevivendo mesmo com 
um teor de CO2 quatro vezes o teor pré-industrial e muito maior do que a previsão para o final 
do atual século. Um dos fatores-chaves para esse resultado foi a inclusão no modelo do efeito 
benéfico de fertilização pelo maior teor de CO2 na atmosfera, o que leva as árvores a terem fotos-
síntese mais eficiente, tornando-as mais resistentes ao estresse de seca e calor, e mais resilientes 
para se recuperar de perdas. Também permite que as árvores façam fotossíntese e sobrevivam 
com menos água. No entanto, o modelo só incluiu os aspectos positivos do efeito de CO2, e não 
os aspectos negativos, como a proliferação de lianas (grandes cipós lenhosos), que danificam ou 
matam árvores. Dados do Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF), perto 
de Manaus, mostram que esse aumento de lianas já está em curso. As lianas em 36 parcelas de 
1 ha aumentaram nos 14 anos entre dois censos das mesmas parcelas, tanto para parcelas perto 
como longe da borda da floresta. Isso seria devido ao efeito conhecido das lianas se beneficiarem 
mais de CO2 aumentado do que as árvores. Os dados também mostraram que perto da borda da 
floresta o aumento das lianas foi muito maior, o que seria pelo fato, também conhecido, de que as 
lianas nas florestas tropicais são mais abundantes onde o clima é mais seco. Infelizmente, além 
da previsão de aumento do CO2 atmosférico, também é previsto que o clima na Amazônia fique 

mais seco. Deve ser lembrado, também, que o modelo que mostra a sobrevivência da floresta 
em um clima com altíssimo teor de CO2 não inclui o efeito de incêndios florestais, que devem 
aumentar nas condições climáticas projetadas, e que o fogo mataria as árvores mesmo com CO2 
abundante.

Fonte: Laurance et al., 2014. Ecology 95(11): 3018-3026.
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REDD+, Unidades de Conservação e Terras Indígenas

Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação (REDD+) tem o potencial de ser uma 
forma de mitigação importante, mas há vários problemas que podem diminuir ou anular o 
ganho para o clima, dependendo de como é feita a contabilidade de carbono. 

Áreas protegidas (unidades de conservação e terras indígenas e quilombolas) têm um efeito im-
portante em frear o desmatamento. Embora exista o “vazamento”, ou seja, o deslocamento para 
outros locais de parte do desmatamento que teria ocorrido dentro da área protegida na ausên-
cia de proteção legal, as reservas funcionaram como uma barreira significativa para impedir o 
avanço da fronteira de desmatamento na Amazônia brasileira.

Áreas protegidas estocam grandes quantidades de carbono e representam uma defesa contra 
mudanças climáticas regionais.

Figura 6: Densidade média de carbono (Mg C ha−1) em áreas protegidas na Amazônia Legal e no bioma Amazônia.

Figura 7: Biomassa seca abaixo e acima do solo pré-1970 (n=4.147 parcelas e sub-parcelas).

Fonte: Nogueira et al., 2018.

Estoques de carbono

Aestocagem de carbono na floresta amazônica, tanto na biomassa como no solo, repre-
senta um grande serviço ambiental. Esse estoque pode ser liberado para a atmosfera na 
forma de gases de efeito estufa por ações antrópicas propositais, como desmatamento e 

exploração madeireira. A perda desse estoque e a consequente emissão de gases de efeito estufa 
também resultam de ações humanas de forma não proposital, como pelo fato de as mudanças cli-
máticas antropogênicas propiciarem incêndios florestais e a degradação da floresta por mortali-
dade durante grandes secas; queda de árvores durante tufões (“blowdowns”); invasão da floresta 
por lianas e bambus; mortalidade pelo efeito de borda e fragmentação em florestas vizinhas aos 
desmatamentos e liberação de carbono do solo com aumento das temperaturas. 

Informações confiáveis sobre os estoques de carbono em cada compartimento no ecossistema flo-
restal são necessárias para quantificar o impacto dessas mudanças, tanto propositais como não 
propositais. Essas estimativas também servem para quantificar o valor de se evitar essas emissões. 

Todas as emissões precisam ser estimadas se o intento é de subsidiar negociações para a implan-
tação de medidas mitigatórias em escala global suficiente para evitar que o aquecimento global 
passe de um ponto de não retorno no sistema climático global. Realizar estimativas dos estoques 
de carbono é igualmente importante, na medida em que estas dimensionam a magnitude da 
emissão potencial no evento de uma perda catastrófica da floresta remanescente, por exemplo, 
devido às mudanças climáticas. Isto é uma questão essencial para saber a escala da mitigação 
que seria necessária para evitar que o aquecimento global escape do controle humano.

Biomassa

A sub-rede tem avançado na estimativa de biomassa de diferentes ecossistemas amazônicos. A 
sub-rede também estimou a biomassa presente em 1970 (aproximadamente), usando dados do 
projeto RADAMBRASIL, que mediu árvores em mais de 3.000 parcelas de 1 ha, antes do alastra-
mento do desmatamento e da degradação de floresta que se iniciaram a partir dessa época. Esse 
período coincidiu com a construção da Rodovia Transamazônica (BR-230) e outras rodovias, no 
âmbito da promoção de colonização pelo Incra e da incidência de incentivos fiscais para diferen-
tes atividades que resultam em desmatamento, apoiadas pelas políticas da  Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). Essas estimativas são essenciais, inclusive, para saber 
quanto do estoque de carbono foi perdido desde então.

As estimativas da sub-rede (e.g., NOGUEIRA et al., 2015) contêm diversos avanços, como o levan-
tamento do efeito de árvores com o mesmo diâmetro, sendo mais baixas na parte sul da região 
(inclusive das mesmas espécies), a densidade da madeira sendo mais baixa na parte sul da região 
(inclusive das mesmas espécies), correções para árvores ocas e de troncos irregulares, e informa-
ções detalhadas para a área crítica de florestas com bambu no sudoeste da região. Foram levan-
tadas  informações sobre os muitos tipos não florestais de vegetação. Também foram levantadas 
diversas informações sobre compartimentos além da biomassa arbórea viva. Por exemplo, as 
florestas oligotróficas do extremo norte da Amazônia possuem os mais baixos valores de produti-
vidade e estoque de biomassa morta, seguindo um padrão de deposição diretamente relacionado 
à estrutura da vegetação, à textura do solo e à duração do período de inundação.

Fonte: Nogueira et al., 2015.
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Solos

O solo sob a floresta amazônica contém um grande estoque de carbono e, incluindo o solo profun-
do, isso excede em muito o carbono na biomassa da floresta. Muito carbono nesse estoque pode 
ser liberado quando a floresta é desmatada e, também, devido ao aumento da temperatura com 
o aquecimento global, quantidades substanciais podem ser liberadas em florestas sem nenhum 
impacto humano direto. Assim revelaram os dados de dois levantamentos do solo em 176 parce-
las do Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF), perto de Manaus. O solo nos 
20 cm superficiais nas parcelas perdeu, em média, 2,98 MgC ha-1 ao longo de 28 anos, ou 0,11 Mg 
ha-1 ano-1, uma perda de 0,3828% ano-1 do estoque de carbono. Essa é a única mensuração desse 
tipo, e não há conhecimento de outros levantamentos parecidos, com dados longitudinais das 
mesmas parcelas. Embora reconhecendo a alta incerteza inerente em tirar conclusões regionais 
a partir de um único local, é importante reconhecer a magnitude da emissão implicada por essa 
descoberta. Considerando uma estimativa média do estoque na Amazônia Legal brasileira de 42 
MgC ha-1 nos 20 cm superiores do solo e 94 MgC ha-1 até 1 m de profundidade, a perda média 
de carbono de 0,3828% ano-1 nos 20 cm superiores implica uma emissão de 80 TgC ano-1 dessa 
camada, e se o mesmo percentual se aplica ao 1 m superior, implica uma emissão de 180 TgC 
ano-1 da Amazônia Legal. Para comparação, a emissão líquida em 2016 do setor de uso da terra, 
mudanças de uso de terra e florestas (LULUCF) foi calculada em 108 TgC na Quarta Comunicação 
Nacional do Brasil à UNFCCC, publicada em 2020.

Figura 8: Mudanças no estoque de carbono em um período de 28 anos no solo em 176 parcelas em floresta “não perturbada” 
(BARROS & FEARNSIDE, 2019). Se não houvesse mudança, todos os pontos estariam na linha diagonal, mas a maior parte está 
abaixo da linha, indicando perda de carbono.

Figura 9: Crescimento de biomassa de capoeiras com diferentes históricos de uso perto de Manaus (veja WANDELI & FEARNSIDE, 
2015). A. Capoeira com histórico de agricultura. B. Capoeira com histórico de pastagem.

Fonte: Barros & Fearnside, 2019. 

Florestas secundárias

As florestas secundárias, ou capoeiras, representam um fator-chave nas emissões líquidas de 
gases de efeito estufa causadas pela mudanças de uso da terra na Amazônia. Essa vegetação 
cresce em áreas temporariamente abandonadas após uso como área agrícola ou pastagem, ab-
sorvendo carbono da atmosfera e compensando parte do impacto da emissão que foi lançada 

quando a área foi desmatada. A área da superfície em capoeira, a taxa de crescimento, a densi-
dade da madeira e a duração do período antes de ser cortada são os fatores que determinam a 
magnitude da absorção. 

A maior parte dos dados existentes sobre crescimento de capoeiras é para pousios em agricultura 
de corte e queima, ou mesmo agricultura itinerante tradicional. Nesse tipo de uso do solo, uma 
área de floresta é derrubada por agricultores tradicionais que plantam mandioca ou outras cul-
turas alimentícias uma ou duas vezes, e depois a área é deixada em pousio durante alguns anos 
antes de ser roçada para plantar de novo. Essas capoeiras têm um crescimento muito mais rápido 
do que as capoeiras que crescem em pastagens degradadas, situação da maior parte das florestas 
secundárias na Amazônia brasileira. Em um estudo de capoeiras perto de Manaus com diferen-
tes históricos de uso, observou-se que a vegetação em pastagens abandonadas cresce 38% mais 
lentamente do que a vegetação secundária em campos agrícolas abandonados até a idade de 6 
anos. Esses dados evidenciam que a Segunda Comunicação Nacional do Brasil à UNFCCC havia 
superestimado a absorção de carbono por um fator quatro (WANDELLI & FEARNSIDE, 2015).

Emissões de mudanças do uso da terra

Emissões de gases de efeito estufa do uso da terra e mudanças de uso da terra na Amazônia 
contribuíram significativamente com o aquecimento global hoje, e o potencial para futuras 
emissões é elevado devido aos grandes estoques de carbono na vegetação e solos da região.

Fonte: Wandelli & Fearnside, 2015. 

A. 

B. 
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Secas 

A frequência de grandes secas está aumentando na Amazônia, tanto para secas provocadas 
pelo El Niño, com grandes eventos em 1997-1998, 2003 e 2015-2016, como para secas 
causadas pelo dipolo do Atlântico, com grandes eventos em 2005 e 2010. Além do impac-

to desses eventos incluirem incêndios florestais, essas secas retardam o crescimento das árvores 
e provocam mortalidade por estresse hídrico. Esses impactos devem aumentar conforme o clima 
projetado para as décadas futuras, com temperaturas maiores e aumentos da duração da época 
seca, maior número de dias consecutivos sem chuva e ocorrência mais frequente de eventos 
extremos. Com temperaturas mais altas, qualquer planta necessita de mais água para sobreviver, 
o que faz com que a combinação de secas e altas temperaturas cause mais mortalidade. As secas, 
na medida em que exigem maior adaptabilidade, entre outros fatores, também causam grandes 
impactos sociais.

Ciclo hidrológico

A floresta amazônica desempenha um papel fundamental no ciclo hidrológico, reciclan-
do água através da evapotranspiração, o que gera vapor d’água que é carregado adiante 
por ventos. Essa função é importante para manter o regime de chuvas na Amazônia e, 

também, pelo fornecimento de vapor d’água que é transportado pelos ventos conhecidos como 
“rios voadores”, para São Paulo e outras partes das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil, 
assim como para países vizinhos. O aumento de secas nessas partes do Brasil, como as grandes 
secas de 2014 e 2021, é principalmente devido a mudanças nas temperaturas dos oceanos, liga-
das ao aquecimento global, e não à perda de água dos rios voadores; mas a mudança do regime 
de secas significa que o papel da Amazônia é ainda mais crítico, pois há menos margem para 
perda da água amazônica sem resultar em desabastecimento catastrófico em São Paulo. Afinal, 
em 2014 a maior cidade do Brasil quase ficou sem água até para beber. A sub-rede tem contribu-
ído com várias informações relevantes ao serviço ambiental da floresta em reciclar água. 

Áreas úmidas

Áreas úmidas, como a várzea amazônica, têm importantes papéis na emissão de gases 
de efeito estufa, especialmente metano e, também, sofrem impactos de mudanças cli-
máticas, como os aumentos nas ocorrências de grandes vazantes e grandes inundações.  

Mudanças na legislação nos últimos anos ameaçam esses ecossistemas. O atual “Código Flores-
tal” (Lei 12.651/2012), oficialmente denominado “Lei de Proteção da Vegetação Nativa”, alterou 
a base para delimitação das “Áreas de Preservação Permanente”, ou APPs. No Código Florestal 
anterior (Lei 4.771/1965), as APPs ao longo dos cursos d’água eram medidas a partir do nível 
máximo da água, mas isso mudou para o “leito regular”, retirando assim a proteção das vastas 
várzeas na Amazônia com pulsos de inundação de alta amplitude. Além disso, lagoas com menos 
de 1 ha e áreas úmidas adjacentes a nascentes intermitentes e córregos efêmeros perderam sua 
proteção legal. Também foram reduzidas drasticamente as exigências para a restauração de 
APPs desmatadas antes de 22 de julho de 2008.

Ecossistemas aquáticos

Os ecossistemas aquáticos estão sofrendo diversos impactos, inclusive os causados por 
mudanças climáticas. Além dos seus papéis ambientais, esses ecossistemas fornecem 
peixes e outros produtos essenciais para sustentar a população humana no Brasil, espe-

cialmente na Amazônia.

Barragens

Hidrelétricas emitem gases de efeito estufa, inclusive quantidades significativas de metano. 
A emissão é muito grande nos primeiros anos após o barramento do rio, e depois continua 
indefinidamente em um nível menor. Tanto o fato de as emissões serem concentradas 

nos primeiros anos, quanto o fato do metano ter seu grande impacto como gás de efeito estufa 
nos primeiros anos após a emissão, em contraste com o CO2, fazem com que o impacto climático 
de novas barragens seja justamente no curto intervalo de tempo quando o aquecimento global 
precisa ser contido para evitar os piores cenários climáticos. As hidrelétricas também impactam 
o clima quando geram crédito de carbono, inclusive as barragens amazônicas já aprovadas pelo 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: Santo Antônio, Jirau, Teles Pires e Dardonelos. Assim 
como praticamente todas as barragens no mundo, essas barragens teriam sido construídas 
mesmo sem esse crédito. Portanto, não são “adicionais” no espírito do Protocolo de Quioto (o que 
não deve ser confundido com conformidade com as regras sobre “adicionalidade” atualmente 
adotadas pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo). Os créditos geram uma permissão para 
emissões nos países desenvolvidos que os comprem, e o fato de que uma barragem teria sido 
construída mesmo sem o crédito significa que essas emissões representam um impacto líquido 
sobre o aquecimento global.

Figura 10: A barragem de Belo Monte no rio Xingu. A vazão do rio, mesmo sem grandes diminuições previstas com mudanças 
climáticas, é insuficiente para justificar as 18 turbinas cujas saídas são visíveis aqui. Isso é uma das indicações de planos para 
construir, pelo menos, uma das barragens originalmente planejadas rio acima, que seriam enormes fontes de metano, entre 
outros impactos.

Foto: P.M. Fearnside.
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Figura 11: Área de deplecionamento no lago de Tucuruí. Quando a água do lago é utilizada para gerar eletricidade, durante o 
período das secas, o nível é baixado e plantas herbáceas crescem sobre o solo exposto. Quando o nível sobe novamente, durante 
o período chuvoso, as plantas, que estão presas às suas raízes no solo, se decomporão no fundo do lago onde a água está com 
pouco oxigênio molecular dissolvido e o carbono de sua biomassa será emitido na forma de metano. Esse processo age como uma 
“fábrica de metano”, onde o carbono é incorporado à biomassa vindo de CO2 e voltando para a atmosfera, após a decomposição 
das plantas, na forma de CH4 -  um gás de efeito estufa muito mais potente.

Figura 12: Árvores de castanha do Pará ou castanha do Brasil com a marca do nível da água da grande inundação de 2014 no rio 
Madeira. Trata-se de uma espécie de terra firme, não adaptada a inundações. A mortalidade em castanhais como este no Lago do 
Capanã representou uma perda econômica para as populações tradicionais que coletam as castanhas, uma atividade sustentável.

Figura 13: Casa de moradores tradicionais no rio Madeira, inundada pela grande enchente de 2014.

Foto: P.M. Fearnside.

Foto: A.D. Herraiz.

Foto: A.D. Herraiz.

Biodiversidade

A biodiversidade amazônica já está sendo negativamente impactada pelas mudanças cli-
máticas, e as mudanças previstas levarão a impactos muito maiores. Projetos de mitiga-
ção do aquecimento global, por sua vez, como plantações silviculturais para sequestrar 

carbono e plantações para produção de biocombustíveis, também podem acabar por impactar a 
biodiversidade. 

A biodiversidade tem um papel na manutenção dos estoques de carbono na floresta, e a perda 
de biodiversidade na floresta amazônica contribui para emissões de gases de efeito estufa. Os 
processos de perda de biodiversidade também têm um papel no surgimento de novas doenças 
humanas. A manutenção da biodiversidade, inclusive os seus valores inerentes ou existenciais, 
representa por si só um serviço ambiental. Sugere-se a leitura do volume 1 desta série de publi-
cações, que trata do tema Biodiversidade e Ecossistemas.

Inundações

A frequência de grandes inundações está aumentando na Amazônia, uma tendência con-
sistente com as mudanças climáticas em curso. Essas inundações causam mortalidade de 
árvores e emitem metano em áreas alagadas maiores, entre outros impactos negativos.
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Outros biomas

E mbora a sub-rede foque no bioma Amazônia, realizou estudos que contribuíram para o 
conhecimento das ameaças a outros biomas, como o Pantanal, Mata Atlântica e Cerrado. 
Verificou-se que a perda da vegetação e outros impactos nesses biomas têm implicações 

para emissão de gases de efeito estufa e para a perda da biodiversidade, a exemplo de propostas 
de obras que mudariam os níveis de água no Pantanal.

Políticas públicas

D ecisões sobre políticas públicas afetam diretamente tanto a manutenção como a perda dos 
serviços ambientais. Políticas são essenciais para o controle de desmatamento, explora-
ção madeireira, grilagem e outros processos que levam à perda dos ecossistemas e seus 

serviços. Decisões sobre a concessão de licenças para obras podem resultar em grandes perdas 
de serviços ambientais, sendo que, muitas vezes, implicam em impactos que podem continuar 
ao longo de décadas. Decisões sobre licenciamento, unidades de conservação, terras indígenas, 
formas de crédito de carbono e pagamento por serviços ambientais, entre outras matérias, deter-
minam a proteção ou não dos ecossistemas amazônicos.

Divulgação

A lém de expor os trabalhos via canais acadêmicos habituais, como publicações e apresen-
tações em congressos, a sub-rede levou resultados dos estudos a outras audiências, em 
palestras, atividades de ensino, artigos na imprensa popular e entrevistas para a mídia. 

No período de 2014 a julho de 2022, foram publicados, no mínimo, 512 textos de divulgação cien-
tífica, incluindo a coluna semanal de Philip Fearnside no site da Amazônia Real. Também foram 
realizadas pelo menos 298 palestras e 601 entrevistas. Uma divulgação importante ocorre por 
meio da participação no programa de educação ambiental na região MAP (Madre de Dios, Acre e 
Pando), coordenado por I. Foster Brown. 

Outra iniciativa é a publicação de traduções em português de trabalhos publicados originalmente 
em inglês. Até agora esses compõem quatro livros:

FEARNSIDE, P.M. (Ed.). Hidrelétricas na Amazônia: Impactos Ambientais e Sociais na Tomada 
de Decisões sobre Grandes Obras. Vol. 1 Editora do INPA, Manaus. 296 pp. 2015. https://bityl.
co/6qI5

FEARNSIDE, P.M. (Ed.). Hidrelétricas na Amazônia: Impactos Ambientais e Sociais na Tomada 
de Decisões sobre Grandes Obras. Vol. 2. Editora do INPA, Manaus. 297 pp. 2015. https://bityl.
co/6qI8

FEARNSIDE, P.M. (Ed.). Hidrelétricas na Amazônia: Impactos Ambientais e Sociais na Tomada 
de Decisões sobre Grandes Obras. Vol. 3. Editora do INPA, Manaus. 148 pp. 2019. https://bityl.
co/6qI2

FEARNSIDE, P.M. (Ed.). Destruição e Conservação da Floresta Amazônica, Vol. 1. Editora do 
INPA, Manaus. 356 pp. 2022. https://bit.ly/3yZ7M3I

A sub-rede colabora com o Governo do Estado do Amazonas, no sentido de avançar na execução 
de projetos de serviços ambientais dentro das reservas estaduais e obter  aproveitamento prático 
dos resultados das pesquisas. As contribuições incluem, entre outros: participação e contribui-
ção com os debates sobre a Lei Estadual de Serviços Ambientais; participação nos debates da 
Assembleia Legislativa sobre a rodovia BR-319 e sobre o rio Madeira, e participação nos debates 
do Ministério Público do estado do Amazonas sobre a situação hídrica e na série de sessões do 
“Fórum BR-319”, organizado pelo Ministério Público Federal.
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Contribuições sobre políticas públicas

A s causas da perda de serviços ambientais dos ecossistemas são muitas, sociais ou ecológicas pro-
priamente ditas. Essa mistura de fatores encontra na política pública todo um espaço para geren-
ciamento das florestas no Brasil, tipicamente compromissado a frear a degradação ambiental dos 

seus biomas, destacando-se a floresta amazônica por sua atratividade nacional e internacional.

Convém distinguir a expressão “serviços ambientais” de “serviços ecossistêmicos” quando se trata de 
mostrar a influência da política pública para com a dimensão técnica e vice-versa. O termo “serviços 
ecossistêmicos” tem sido muito usado desde os anos 1990 e foi codificado no relatório maciço do “Mil-
lenium Assessment”, de 20052, que dividiu os serviços em quatro categorias: abastecimento (“provisio-
ning services”), como alimentos, água, madeira e fibras; serviços reguladores (“regulating services”) que 
afetam o clima, inundações, doenças, resíduos e qualidade da água; serviços culturais (“cultural services”) 
que fornecem benefícios recreativos, estéticos e espirituais; e serviços de apoio (“supporting services”), 
como formação do solo, fotossíntese e ciclagem de nutrientes. O termo “serviços ambientais”, que é bem 
mais antigo que “serviços ecossistêmicos”, tem várias definições, mas geralmente corresponde aos “ser-
viços reguladores”, incluindo os serviços da biodiversidade.3 Em 2021, o Congresso Nacional brasileiro 
especificou outras definições para fins de interpretação da Lei de Serviços Ambientais. 

O advento da Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 20214 (Lei que institui a Política Nacional de Pa-
gamento por Serviços Ambientais) implica fazer uso da definição nela consignada, embora tec-
nicamente possa confundir. O art. 1º, inc. II,  considera “serviços ecossistêmicos” os benefícios 
relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação 
ou melhoria das condições ambientais em diversas modalidades. Entre elas, os “serviços de supor-
te”, que são os que “mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como a ciclagem de nutrientes, 
a decomposição de resíduos, a produção, a manutenção ou a renovação da fertilidade do solo, a 
polinização, a dispersão de sementes, o controle de populações de potenciais pragas e de vetores 
potenciais de doenças humanas, a proteção contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção da 
biodiversidade e do patrimônio genético”, conforme a alínea “b” do dispositivo.

O mesmo artigo, inc. III, define “serviços ambientais” como sendo “atividades individuais ou co-
letivas que favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos;”. 
Vejam-se os impactos da nova configuração conceitual. 

A partir da lei em vigor, as discussões dos estudos realizados cientificamente, quando envolve-
rem tanto causas antrópicas quanto alternativas de o ser humano praticar catálise de processos 
naturais, culturais ou demais facetas (além dos serviços de suporte) almejamos na interação ser 
humano e meio ambiente: são fundamentos substanciais de demanda pela propriedade de utili-
zação do mecanismo PSA, diga-se, “IV - pagamento por serviços ambientais [PSA]: transação de 
natureza voluntária, mediante a qual um pagador de serviços ambientais transfere a um provedor 
desses serviços recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas, 
respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes;”.

A união, entre o detectado pela ciência como sendo relevante e o assimilado como resultado alme-
jado pela norma em vigor (no caso, lei de política pública), transparece-se providencial para que 
o instrumento de pretensão econômica comentado vá às vias de fato. Diga-se, saia do texto da lei 
para realmente auxiliar a que haja melhoria do estado do ambiente.

2 MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT 2005. Millennium Ecosystem Assessment: Global Assessment Reports. Island Press, Washington, 
DC, E.U.A. 3 vols. https://www.millenniumassessment.org

3 FEARNSIDE, P.M. 1997. Environmental services as a strategy for sustainable development in rural Amazonia. Ecological Economics 20(1): 
53-70.https://doi.org/10.1016/S0921-8009(96)00066-3

4 BRASIL: Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021 (Lei que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais).
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